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contratual na  forma específi ca, tutela ressarcitória na forma 
específi ca, tutela ressarcitória pelo equivalente monetário. Coisa 
julgada: conceito, requisitos, vícios, efeitos, modalidades e 
classifi cações. Os limites subjetivos, objetivos e temporais da 
coisa julgada. Efi cácia preclusiva. A relativização da coisa 
julgada. Reexame necessário. 16. Liquidação de sentença. 17. 
Cumprimento de sentença. 18. Processo nos tribunais: 
uniformização de jurisprudência, declaração de 
inconstitucionalidade e ordem do processo nos tribunais. 19. 
Recursos: conceito, princípios, requisitos de admissibilidade e 
efeitos. Recursos em espécie. Reexame necessário. Medida 
cautelar para atribuir efeito suspensivo a recurso. Ação rescisória. 
Mandado de segurança contra ato judicial. Lei Federal n.
º8.038/90. Ação Declaratória de inexistência de ato processual e 
querela nullitatis. Repercussão Geral. Súmula. Súmula 
Vinculante. Lei Federal n.º 11.417/06. 20.  Execução.  Teoria 
geral.  Princípios que norteiam o processo de execução. Da 
execução em geral. Pressupostos do processo de execução. 
Características dos títulos executivos. Títulos executivos judiciais 
e extrajudiciais. Execução defi nitiva e execução provisória. 
Legitimidade ativa e passiva no processo de execução. 
Competência. Responsabilidade patrimonial.  Das diversas 
espécies de execução.  Da suspensão e da extinção da execução. 
Defesas do devedor e de terceiros na execução. Exceção de pré-
executividade. Embargos do devedor. Defesa heterotópica. 21. 
Tutelas de urgência.  Tutela antecipada e tutela cautelar: 
distinções. Tutela antecipada genérica e específi ca. Tutela 
cautelar. Medidas cautelares ex offi cio. Ações cautelares 
nominadas e inominadas. Requisitos da petição inicial. 
Competência. Liminares. Caução contra-cautela. Caução 
substitutiva.  Contraditório.  Revelia.  Intervenção de terceiros.  
Provas. Efi cácia da sentença cautelar.  Coisa julgada nas ações 
cautelares.  Ação principal.  Perda da efi cácia da medida liminar. 
Responsabilidade civil pela concessão de liminares cautelares.
Procedimentos  cautelares  específi cos  previstos  no  Código  de  
Processo Civil. 22.Procedimentos especiais de jurisdição 
contenciosa. Procedimentos especiais de jurisdição voluntária. 
23.Processo Civil Coletivo: Teoria geral do processo civil coletivo 
Princípios gerais do processo civil coletivo.Sistema Processual 
Civil coletivo Brasileiro. Instrumentos processuais coletivos: 
Ação Civil Pública (Lei nº7.347/85), Mandado de Segurança 
Coletivo (Lei nº12.016/09), Mandado de Injunção, Habeas Data 
Coletivo (Lei nº9.507/97) e Ação Popular (Lei nº4.717/65). A 
arguição do descumprimento de preceito fundamental como 
instrumento para tutela dos direitos difusos e coletivos. 
Classifi cação dos direitos coletivos em sentido amplo. Direitos 
difusos, coletivos em sentido estrito e individuais homogêneos. 
Legitimidade ativa e passiva das ações coletivas. Legitimidade da 
Defensoria Pública. Competência em ações coletivas. 
Litisconsórcio em ações coletivas. Ônus da prova em ações 
coletivas. Inversão do ônus da prova em ações coletivas. 
Litispendência, conexão e continência em ações coletivas. 
Antecipação de tutela e medidas de urgência em ações coletivas. 
Recursos em ações coletivas. Coisa Julgada em ações coletivas. 
Limites objetivos e subjetivos. Liquidação e Execução em ações 
coletivas. Multa liminar e multa condenatória. Execução 
específi ca (fazer e não fazer). As ações individuais em face das 
ações coletivas. Acordo em ações coletivas e termo de 
ajustamento de conduta. Natureza jurídica e limites de sua 
realização. Legitimidade da Defensoria Pública. Controle difuso 
de constitucionalidade e Ação Civil Pública. A súmula vinculante. 
Repercussão geral. Processo coletivo e participação popular. 
Audiência pública (extrajudicial e judicial). Intervenção do 
amicus curiae. Intervenção do cidadão, isoladamente ou em 
grupo. A legitimidade do cidadão eleitor para a propositura de 
Ação Popular. A legitimidade do indivíduo para a propositura de 
ações de direito de vizinhança com refl exos na esfera coletiva. 
Instrumentos administrativos de resolução extrajudicial de 
confl itos de natureza coletiva. Inquérito civil. Poder de requisição 
do Defensor Público em matéria coletiva.  24.Tutela coletiva dos 
direitos fundamentais sociais. Controle das políticas públicas 
pelo Poder Judiciário. Direito-garantia ao mínimo existencial. 
Reserva do possível. Princípio da Separação dos Poderes. 
Priorização da resolução extrajudicial dos confl itos em matéria 
de políticas públicas sociais. Tutela coletiva do direito à saúde: 
tratamento constitucional e Lei nº8.080/90. Direito à saúde de 
grupos sociais vulneráveis: pessoas com defi ciência, crianças e 
adolescentes, idosos, portadores de SIDA, vítimas de violência 
sexual e familiar, pessoas privadas de liberdade, índios, etc. 
Resolução nº107/2010 do Conselho Nacional de Justiça. Tutela 
coletiva do direito à educação. Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (Lei nº9.394/96). Tutela coletiva do direito à 
cidade e do direito à moradia: Competência legislativa e 
administrativa em matéria urbanística. A política urbana na 

Constituição Federal. Funções sociais da cidade e da propriedade 
urbana. O direito à moradia digna como direito fundamental. A 
segurança na posse como garantia da efetividade do direito à 
moradia. Estatuto da Cidade (Lei nº10.257/2001). Diretrizes 
gerais e princípios da Política Urbana no Estatuto da Cidade. 
Instrumentos da política urbana no Estatuto da Cidade. 
Concessão de uso especial para fi ns de moradia (Medida 
Provisória nº2.220/01). Regularização Fundiária de interesse 
social e de interesse específi co (Lei nº11.977/09). Política 
Nacional para a População em Situação de Rua (Decreto 
nº7.053/09). Tutela coletiva do direito ao saneamento básico: 
Conceito de saneamento básico. O Saneamento básico como 
direito fundamental. Política Nacional de Saneamento Básico(Lei 
nº11.445/2007 e Decreto nº7.217/2010). Tutela coletiva do 
direito à alimentação: O direito à alimentação como direito 
fundamental social. Emenda Constitucional nº64/2010. Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (Lei nº11.346/06). 
Tutela coletiva do direito ao transporte público: O direito ao 
transporte público como expressão do direito à cidade. Tutela 
coletiva dos direitos das pessoas com defi ciência (Lei 
nº7.853/89). Tutela coletiva dos direitos das pessoas privadas de 
liberdade. (Lei nº7.210/84, com as alterações trazidas pela Lei 
nº12.313/2010). Tutela coletiva dos direitos dos idosos: Estatuto 
do Idoso (Lei nº10.741/2003). 25. Fazenda Pública como parte 
no processo: pólo ativo e passivo. Prerrogativas. Tutela 
antecipada, tutela específi ca. Ação de conhecimento e execução. 
A Fazenda Pública nos procedimentos especiais. Juizados 
Especiais da Fazenda Pública Estadual. 26. Ação declaratória de 
inconstitucionalidade/constitucionalidade. Ação declaratória de 
inconstitucionalidade por omissão. Ação de descumprimento de 
preceito fundamental. 27. Ação de usucapião. Usucapião como 
matéria de defesa. 28. Reclamação. 29. Ações da Lei de Locação 
de Imóveis Urbanos: despejo, consignatória de aluguel e 
acessórios, renovatória e revisional. Postulação e defesa. 30. 
Ação de alimentos.  Execução de alimentos.  Lei de Alimentos e 
disposições do Código de Processo Civil. Alimentos gravídicos. 
31. Ações declaratória e negatória de vínculo parental (em vida 
e póstuma). 32. Separação, divórcio direto e mediante conversão. 
Declaratória de união estável (em vida e póstuma). Separação e 
divórcio extrajudiciais. 33. Inventário Judicial e extrajudicial. 
Arrolamento. Alvará. 34. Juizados Especiais Cíveis. 35. 
Assistência jurídica: aspectos processuais. Lei n.º1060/50. 
Assistência jurídica integral e gratuita (art. 134 da CF/88). 36. 
Improbidade Administrativa. 37. Ação de desapropriação. 38. 
Processo Eletrônico.
V. DIREITO PROCESSUAL PENAL
1. Princípios que regem o processo penal. 2. Direitos e garantias 
aplicáveis ao processo penal. O Garantismo Penal. O Acesso 
à Justiça Penal. 3. Sistemas Processuais Penais. 4. Direitos e 
garantias aplicáveis ao processo penal na Constituição Federal e 
legislação infranconstitucional 5. Direitos e garantias aplicáveis 
ao processo penal nos tratados e convenções internacionais 
ratifi cados pelo Brasil. 6. Conceito e características do processo 
penal inquisitório e acusatório. 7. Fontes do processo penal. 8. 
Lei processual penal no tempo e no espaço. 9. Interpretação e 
integração da lei processual penal. 10. Sistemas de investigação 
preliminar. Inquérito policial e a Investigação do Ministério 
Público. Identifi cação criminal. 11. Meios de obtenção de prova 
na persecução criminal. Busca e apreensão. Interceptação 
telefônica. Quebra de sigilo telefônico, bancário e fi scal. Delação 
premiada. 12. Ação penal de iniciativa pública e privada. 
Condições da ação. 13. Denúncia e Queixa-crime. Garantias do 
processo penal. 14. Ação civil. 15. O papel da vítima no processo 
penal. 16. Jurisdição e competência. 17. Sujeitos processuais. 
18. O direito de defesa. Autodefesa e defesa técnica. 19. 
Interrogatório. 20. Questões e processos incidentes. 21. Prova. 
Ônus da prova. Procedimento probatório. Garantias aplicáveis 
à proposição, produção e valoração da prova. Meios de prova. 
Espécies. Questões e processos incidentes. 22. Indícios no 
processo penal. 23. Prisão em fl agrante. Prisão preventiva. 
Prisão temporária. Prisão domiciliar. Relaxamento e liberdade 
provisória. Medidas cautelares diversas da prisão. 24. Medidas 
assecuratórias.25. Da insanidade mental do acusado. 25. Citação, 
notifi cação e intimação. 26. Revelia e suspensão condicional do 
processo. 27. Aplicação provisória de interdições e medida de 
segurança. 28. Sentença penal e coisa julgada. 29. Emendatio 
libelli e mutatio libelli. 30. Processo e procedimento. Pressupostos 
processuais. Procedimento comum e especial. 31. Rito ordinário. 
Rito sumário. Rito sumaríssimo 32. Juizados Especiais Criminais. 
33. Procedimento relativo ao Tribunal do Júri. 34. Procedimentos 
Especiais Previstos no Código de Processo Penal 35. Teoria 
Geral das Nulidades. 36. Recursos. 37. Ações de impugnação. 
Revisão criminal. Habeas corpus. Mandado de segurança 
contra ato jurisdicional penal. 38. Normas procedimentais 

para os processos perante o Superior Tribunal de Justiça e o 
Supremo Tribunal Federal (Lei 8038.90). Súmula Vinculante (Lei 
11417/06). Repercussão Geral (Lei 11418/06). 38. Aspectos 
processuais da legislação penal especial: Abuso de Autoridade 
Lei nº 4.898/65.; Crimes Hediondos-  Lei nº 8.072/90.; Crimes 
praticados por Organização Criminosa Lei nº 12.850/13; tortura 
Lei nº 9.455/97; crimes de menor potencial ofensivo – Lei nº. 
9099/95; proteção a vítimas e a testemunhas Lei 9807/99; 
Desarmamento-  Lei nº 10.826/03 e Decreto nº 5.123/04; Lei 
de Drogas. Lei nº 11.343/06; violência doméstica e familiar 
contra a mulher - Lei nº 11.340/06; Trânsito - Lei nº 9.503/97; 
Meio Ambiente Lei nº 9.605/98; crimes de preconceito Lei nº 
7.716/89; crimes contra as relações de consumo Lei nº 8.078/90 
e nº 8.137/90; crimes falimentares Lei n. 11.101/2005; estatuto 
do idoso Lei nº 10.741/03, interceptação telefônica Lei 9296/96; 
informatização do processo judicial Lei nº 11419/06. 39. 
Prerrogativas e garantias dos Defensores Públicos relacionadas 
com o processo penal: Lei Orgânica Nacional da Defensoria 
Pública e Lei Orgânica da Defensoria Pública do Estado do 
Pará. 40. Súmulas dos Tribunais Superiores e Supremo Tribunal 

Federal em matéria processual penal.
VI. DIREITO DE EXECUÇÃO PENAL
01. Natureza Jurídica da Execução Penal. Objetivo 
da Execução Penal. 02. Antecedentes históricos. Inserção 
constitucional. Princípios e Direitos fundamentais relativos ao 
Direito de Execução Penal. Princípio da Dignidade da Pessoa 
Humana. Princípio da Humanização da Pena. Princípio da 
Igualdade. Princípio da Individualização da Pena. Princípio da 
Menor Onerosidade da Pena. Princípio da Vulnerabilidade do 
Preso. Princípio Ressocializador. Princípio da Complexidade. 
Princípio da Legalidade. Princípio da Normatividade. Princípio 
da Normatividade Anterior. 03. Lei das Execuções Penais – Lei 
7210/84 e alterações posteriores; 04. Do Condenado e do 
Internado. Da Classifi cação. 05. Da Assistência. Da 
Assistência Material. Da Assistência à Saúde. Da Assistência 
Jurídica. Da Assistência Educacional. Da Assistência Social. 
Da Assistência Religiosa. Da Assistência ao Egresso. 06.Do 
Trabalho. Do Trabalho Interno. Do Trabalho Externo. 07. 
Dos Deveres, dos Direitos e da Disciplina previstos na Lei de 
Execução Penal. Das Faltas Disciplinares. Das Sanções e das 
Recompensas. Da Aplicação das Sanções. Do Procedimento 
Disciplinar. 08. Dos Órgãos da Execução Penal. Conselho 
Nacional de Política Criminal e Penitenciária. Juízo da Execução. 
Ministério Público. Conselho Penitenciário. Departamentos 
Penitenciários. Patronato. Conselho da Comunidade. Defensoria 
Pública. 09.Dos Estabelecimentos Penais. Da Penitenciária. Da 
Colônia Agrícola, Industrial ou Similar. Da Casa do Albergado. 
Do Centro de Observação. Do Hospital de Custódia e Tratamento 
Psiquiátrico. Da Cadeia Pública. 10. Da Execução das 
Penas em Espécie. Das Penas Privativas de Liberdade. Dos 
Regimes. Da Soma e Unifi cação de Penas. Da Progressão de 
Regime. Do Livramento Condicional. Das Autorizações de Saída. 
Da Detração e Remição da Pena. Da Remoção do Preso. Da 
Monitoração Eletrônica. Das Penas Restritivas de Direitos. Da 
Prestação de Serviços à Comunidade. Da Limitação de Fim de 
Semana. Da Interdição Temporária de Direitos. Da Suspensão 
Condicional. Da Pena de Multa. Da Declaração de Extinção 
da Pena. 11. Da Execução das Medidas de Segurança. Da 
Cessação da Periculosidade. 12. Dos Incidentes de 
Execução. Das Conversões. Do Excesso ou Desvio. Do Indulto 
e Comutação de Pena.13.Do Processo da Execução Penal. Do 
Processo Administrativo. Do Processo Judicial: Do Procedimento 
Judicial. Recursos. Habeas Corpus. Princípio do Devido Processo 
Legal no Âmbito da Execução Penal. Princípio do Juiz Natural. 
Princípio do Contraditório. Princípio da Ampla Defesa. Princípio 
do duplo grau. Princípio da Proporcionalidade. Princípio da 
Publicidade. Princípio da Segurança Jurídica. Princípio da 
Presunção de Inocência. Princípio da Responsabilidade Pessoal. 
Princípio do Ativismo Judicial. Princípio da Razoável Duração do 
Processo. 14. Regras Mínimas para o Tratamento do Preso 
da ONU. Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos ou 
Penas Cruéis, Desumanas ou Degradantes. Protocolo Facultativo 
â Convenção contra a Tortura e outros Tratamentos ou Penas 
Cruéis, Desumanas ou Degradantes. Convenção Americana 
de Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa Rica) (Dec. 
678/1992). Convenção Interamericana para Prevenir e Punir a 
Tortura. 15.Resolução n. 14, de 11 de novembro de 1994, do 
Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária (CNPCP) – 
Regras Mínimas para o Tratamento do Preso no Brasil e demais 
resoluções no CNPCP. Resolução n. 113, de 20 de abril de 2010, 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ). 16. Resolução CNPCP 
n° 1, de 10-02-2014 - Dispõe sobre o serviço de avaliação e 
acompanhamento às medidas terapêuticas aplicáveis à pessoa 


